
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
  GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES 

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0004309-44.2011.815.0371 – Comarca de Sousa
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Carlos Afonso de Sousa Filho
ADVOGADO : José Laurindo da Silva Segundo (OAB/PB – 13.191)
APELADO : Daniel Silva de Abrantes
ADVOGADO : Eduardo Henrique Jácome e Silva (OAB/PB – 12.391)

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  INDENIZATÓRIO  —  IMPLANTE
DENTÁRIO  —  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  POR  PARTE  DO
CIRURGIÃO  DENTISTA —   IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  —
ÔNUS  DA PROVA —  AUSÊNCIA DE  PROVAS  POR  PARTE  DO
PROMOVENTE  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —
DESPROVIMENTO.

-  Cabe à demandante o ônus de provar o fato constitutivo do seu direito, encargo
atribuído pelo inciso I do art. 333 do CPC, e como caso não o faça, a improcedência do
pedido é medida de rigor. - In casu, inexistindo prova nos autos da comprovação do
efetivo  atraso  na  entrega  da  Apelação  Cível  nº  0024765-  72.2011.815.2001.  1
correspondência de convocação de concurso pelo porteiro do prédio em que reside,
não se desincumbiu a parte autora do seu ônus de comprovar fato constitutivo do seu
direito. -(…) (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024765-72.2011.815.2001, Re.: Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, 2.ª Câmara Cível, D.J.: 30/06/2015). 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado,  por unanimidade,  em desprover  o recurso apelatório nos termos do voto do
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Carlos Afonso de Sousa Filho,
contra decisão do MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Mista (fls. 51/54) que, nos autos da  Ação de
Indenização  proposta  em face  de Daniel  Silva  de  Abrantes, julgou  improcedente o  pedido
autoral.

 
O apelante,  às  fls.  58/60,  requer  a  reforma da  sentença,  alegando que  a

perícia não foi realizada nos autos, pelo fato de não ser razoável ter que esperar 4 (quatro anos) para
só então a mesma ser realizada na fase de instrução do processo. Discorre sobre a matéria, e por
fim, requer o provimento do apelo.



Devidamente intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões às fls.63/69
pugnando pelo desprovimento do apelo.

A Douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 76/77v, pronunciou-se
apenas no sentido de que o feito retome seu caminho natural.

É o breve relatório. 

V O T O

Cuida-se  de  ação de  indenização por  danos  estéticos  materiais  e  morais
distribuída perante o juízo da 7ª Vara da Comarca de Sousa, que a julgou improcedente, ensejando
unicamente apelação do promovente.

A sentença não merece retoque. O art.  373, I,  do CPC reza: “O ônus da
prova incumbe: I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito. 

Sobre o ônus probatório, ensina HUMBERTO THEODORO JÚNIOR: 

“Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do
adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa
se não provar os fatos alegados e dos quais depende a existência do direito subjetivo que
pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga,
fato  alegado e  não  provado  é  o  mesmo que  não  inexistente”.  (THEORORO JÚNIOR,
Humberto. Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 42. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2008,
p. 387-388). Ainda acerca da matéria, ensina o ilustre processualista: “Por outro lado, de
quem quer que seja o ônus probandi, a prova, para ser eficaz, há de apresentar-se como
completa e convincente a respeito do fato de que deriva o direito discutido no processo.
Falta  de prova  e prova incompleta equivalem-se,  na  sistemática processual  do ônus da
prova”. 

No caso, o magistrado de primeiro grau julgou improcedente a pretensão
autoral por não ter o promovente trazido qualquer comprovação da conduta ilícita da promovida.

 A propósito,  vejamos trecho da sentença impugnada, cujos fundamentos
passam a integrar a presente decisão: 

“No que se refere ao suposto dano sofrido pelo autor, tem-se que ele não demonstrou o
dano, trazendo aos autos uma única prova, a fotografia de sua dentição, a qual não serve
para demonstrar cabalmente a ocorrência do dano. Em audiência,  colacionou o suposto
implante dentário, que não prova ser errado ou mesmo do autor.”
Em que pese noticiar a impossibilidade de realização de perícia no implante dentário por ter
corrigido o defeito com o outro odontólogo, em nenhum momento colaciona aos autos a
comprovação, seja de novo procedimento realizado ou lado de terceiro apontado o erro no
procedimento realizado pelo promovido.”

Como cediço, incumbe ao promovente o ônus de provar o fato constitutivo
do seu direito, a teor do inciso I do art. 373 do CPC. Nesse sentido: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS. IMPROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
NECESSIDADE  DE  CONSTATAÇÃO  DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES  DO
DVER  DE  INDENIZAR.  ÔNUS  DA PARTE  AUTORA NA COMPROVAÇÃO  DOS
FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA.
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. CORRESPONDÊNCIA ENVIADA PELO



SEDEX.  RECEBIMENTO  PELO  CONDOMÍNIO.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO
DO  EFETIVO  ATRASO  NA ENTREGA PELO  PORTEIRO  A AUTORA.  NEXO  DE
CAUSALIDEDA  E  PREJUÍZO  NAO  COMPROVADOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. - Para que se reconheça o cabimento da
indenização mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano. - Cabe à demandante o ônus de
provar o fato constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do
CPC, e como caso não o faça, a improcedência do pedido é medida de rigor. - In casu,
inexistindo prova nos autos da comprovação do efetivo atraso na entrega da Apelação
Cível nº 0024765- 72.2011.815.2001.  1 correspondência de convocação de concurso pelo
porteiro  do  prédio  em que  reside,  não  se  desincumbiu  a  parte  autora  do  seu  ônus  de
comprovar fato constitutivo do seu direito. - Outrossim, ausente comprovação do prejuízo
suportado, até mesmo porque a autora conseguiu assumir o cargo, inclusive por meio de
decisão  judicial,  cujo  fundamento  foi  a  inobservância  pela  Administração  das  regras
editalícias,  e  não  pelo  suposto  atraso  na  entrega  da  correspondência.  -  Ausente
comprovação da conduta ilícita por parte do preposto do condomínio, bem como o nexo de
causalidade e o prejuízo alegado, inexiste o dever de indenizar. (APELAÇÃO CÍVEL Nº
0024765-72.2011.815.2001, Re.: Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, 2.ª Câmara Cível,
D.J.: 30/06/2015). 

Assim, correto o julgamento singular. 

Nesse  contexto,  se  o  promovente  não  comprova  a  veracidade  dos  fatos
afirmados na exordial, outro caminho não havia ao juiz a quo senão julgar improcedente a pretensão
autoral, mormente quando se pede o julgamento antecipado da lide. A propósito: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRESA
DE  TELEFONIA.  SUPOSTA  MÁ-  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  SINAL
INDISPONÍVEL. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NÃO COMPROVADO. DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.
ALEGADO  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  DESACOLHIMENTO.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  AO  APELO.  Não
configura cerceamento do direito de defesa, passível de nulidade da sentença, o fato de o
Juiz entender que a questão está pronta para julgamento, ex vi do art. 330, I, do Código de
Processo Civil. Logo, nos termos da Lei Adjetiva Civil, é dever do juiz, quando não houver
mais necessidade de produção de provas na audiência, conhecer diretamente do pedido.
(APELAÇÃO CÍVEL N.º 0043418-54.2013.815.2001, Rel.: Des. José Ricardo Porto, D.J.:
29/10/15) Destarte, na forma do caput do art. 557, do CPC, nego seguimento à irresignação
apelatória, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

Por fim,  frise-se  que  o próprio  promovente  abriu  mão da  realização da
perícia conforme pode-se verificar a partir da leitura do termo de audiência encartado à fl.49, não
havendo assim que se falar em qualquer prejuízo em razão da referida prova.

Destarte, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

João Pessoa, 17 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0004309-44.2011.815.0371 – Comarca de Sousa

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Carlos Afonso de Sousa Filho,
contra decisão do MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Mista (fls. 51/54) que, nos autos da  Ação de
Indenização  proposta  em face  de Daniel  Silva  de  Abrantes, julgou  improcedente o  pedido
autoral.

 
O apelante,  às  fls.  58/60,  requer  a  reforma da  sentença,  alegando que  a

perícia não foi realizada nos autos, pelo fato de não ser razoável ter que esperar 4 (quatro anos) para
só então a mesma ser realizada na fase de instrução do processo. Discorre sobre a matéria, e por
fim, requer o provimento do apelo.

Devidamente intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões às fls.63/69
pugnando pelo desprovimento do apelo.

A Douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 76/77v, pronunciou-se
apenas no sentido de que o feito retome seu caminho natural.

É o Relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de setembro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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